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			APRESENTAÇÃO


			Este livro-coletânea cumpre a iniciativa de dar visibilidade aos resultados das atividades da linha de pesquisa intitulada Filosofia da Psicanálise do Programa de Pós-Graduação em Filosofia (PPGF) da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), que contempla disciplinas, seminários, orientações, congressos, editorações, traduções, projetos em parcerias nacionais e internacionais, entre outros. Longe de exaurir seu passado, traz uma amostragem do ocorrido. 


			Seus capítulos, organizados por aproximação temática, têm início com Richard Theisen Simanke e Fátima Caropreso apresentando uma contribuição intitulada Hagiografia e difamação na história da psicanálise: as duas faces do excepcionalismo, que se aproxima de uma chave de leitura – se o leitor assim o quiser – para os demais capítulos, na medida em que trata da psicanálise como objeto da historiografia, a partir do que chamaram de reivindicação de excepcionalidade. Excepcionalidade que a trata, de um lado com difamação e, de outro, com idealização. O casal propõe, indicando os prejuízos de ambas, uma renúncia ao embate, a dissolução das mitologias sobre Freud e sua obra, sugerindo a retomada dos textos psicanalíticos a partir de um trabalho de contextualização histórica, visando um tipo de historiografia que revele adequadamente a especificidade da psicanálise, possível em vista da verificação do tipo de desenvolvimento histórico que a possibilitou. Assim advertido, o leitor poderá seguir a leitura desta coletânea ponderando sobre a perspectiva que subjaz em cada um dos autores. 


			Na sequência, em Comte com Freud – possibilidades de pensar a história, Francisco Verardi Bocca reflete sobre a recepção (não confessada) de alguns aspectos do pensamento de Auguste Comte por Freud, especialmente quanto às suas concepções acerca do progresso civilizatório da humanidade, da marcha progressiva do espírito humano, de sua filosofia da história. Tarefa realizada apontando aproximações, bem como divergências relativas ao pensamento de ambos. Tudo no interesse de colocar em seus devidos lugares, vale dizer, desmitificar a simplificação de considerações otimistas ou pessimistas, respectivamente, sobre a humanidade atribuídas a Comte e Freud. 


			Privilegiando a correspondência de Freud, Luiz Eduardo Prado de Oliveira, em Métapsychologie. Parcours inaugural d’un concept, mostra o processo inconcluso do empreendimento metapsicológico de Freud, considerando o velho adágio de que Freud pretendeu substituir a metafísica pela metapsicologia, na verdade criando uma nova metafísica pretensamente apresentada como ciência. Especialmente considerando que em dado momento, por acasião da publicação de Além do princípio do prazer, a metafísica reaparece como tentativa de reunificação de sua teoria. O autor investiga este percurso levando em conta aspectos teóricos, assim como os pessoais de Freud, o que lhe permitiu indicar a lógica nem sempre clara que resultou numa teoria que não apresenta o mesmo sentido em cada etapa.


			Situando Freud nos quadros da história da filosofia moderna Eduardo Ribeiro da Fonseca, em Esse inútil devaneio. A metapsicologia como uma resposta de Sigmund Freud à metafísica, adensa o tema da metapsicologia freudiana confrontado com a metafísica, sobretudo com o recurso à metafísica imante de Schopenhauer, esta às voltas com o Inconsciente freudiano. Visando esclarecer ainda mais o entrelaçamento entre filosofia e ciência, na perspectiva dos desafios clínicos da psicanálise, Eduardo retoma o estatuto heurístico de seus conceitos, considerando que toda explicação física requer uma metafísica, o que lhe permitiu indagar se a metapsicologia seria de fato uma metafísica ou uma ciência kantiana. Cabe ao leitor decidir.


			André Carone, em Georges Politzer e A interpretação dos sonhos, também tematizando a metapsicologia, apresenta a já clássica crítica de Politzer ao método empregado por Freud na Interpretação dos sonhos, subsidiando, como sabemos, a elaboração de sua psicologia concreta.Com o intuito de recolocar a psicanálise no bom rumo, denunciou a duplicidade postulada por Freud entre processos psíquicos e fenômenos, recusando a hipótese de entidades e processos interiores explicativos dos relatos exteriores. Correndo todos os riscos, Carone apresenta uma crítica da Crítica dando a Politzer o mesmo tratamento que este deu a Freud, sustentando que a psicanálise, pelos motivos alegados, não pode ser assimilada à psicologia concreta, a não ser por uma má leitura de Politzer, denuncia.


			O capítulo de Zeljko Loparic apresenta uma perspectiva sobre aspectos que considera revolucionários da teoria psicanalítica de Winnicott e da sua prática clínica, resultado de mais de vinte anos de pesquisa. Loparic informa que este material constitui a base do Curso de Formação em Psicanálise winnicottiana, ministrado em sete  Centros Winnicott da Sociedade Brasileira de Psicanálise Winnicottiana (SBPW), que são, em sua maioria, membros da International Winnicott Association (IWA). É também a espinha dorsal do Curso de Treinamento em Psicanálise Winnicottiana.


			Na sequência, em Apontamentos sobre o paradigma da psicanálise de Winnicott, recorrendo à epistemologia de T. Khun, Eder Soares Santos indica o caráter paradigmático da obra de Winnicott, vale dizer, sua descontinuidade em relação a Freud. Tudo isto opondo, entre outras coisas, teoria do amadurecimento à teoria da sexualidade que pressupõe um componente ontológico na natureza humana, mudança radical que possibilitou sua ruptura com Freud e a emergência de seu paradigma.


			Na mesma direção, em Da dimensão ontológica da psicanálise: considerações à luz de Kuhn e Heidegger, Caroline Vasconcelos Ribeiro explicita as diferenças relativamente aos elementos metodológicos que compõem a matriz disciplinar da psicanálise de Winnicott e Freud ecoando Heidegger. Este último, incluído para refletir sobre a maneira como modelos ontológicos se fazem presentes na psicanálise freudiana. Assim,mostra como Freud utilizou explicações objetificantes a propósito de seu compromisso com as ciências naturais. Recurso pelo qual teria expulsado o homem concreto de sua investigação.


			Por outros caminhos, Suze Piza, em Contra Honneth e sua interpretação de D. W. Winnicott ou o papel do modelo ontológico na constituição de uma matriz disciplinar psicanalítica, critica Honneth por sua interpretação de Winnicott nos quadros da filosofia de Hegel, o que teria motivado seus equívocos acerca da própria teoria do amadurecimento, além de outros conceitos fundamentais. Suze acusa-o de, entre outras coisas, ter hegelianizado a relação mãe-bebê, considerando-a em termos de luta dialética e não de dependência, de fato intersubjetivando a relação. Justifica o erro de Honneth pelo fato de operar inapropriadamente o encontro de duas matrizes disciplinares distintas, vale dizer, não considerar a psicanálise de Winnicott como paradigma.


			Numa guinada temática e cronológica, Rogério Miranda de Almeida, em Agostinho, Lacan e a questão do signo linguístico, lança luz sobre os antecedentes do signo linguístico, lembrando que o questionamento sobre a linguagem é tão antigo quanto a própria filosofia, tendo seu início com o estoicismo primitivo em seguida apropriado por Agostinho, numa versão enriquecida, e inserido na doutrina cristã. Já em outra perspectiva, deixando sua univocidade e naturalidade no passado, por ocasião da linguística moderna, o signo emergiu como arbitrário, como reenvio a outro signo, expondo o que está em jogo em sua significação infinita, como expressão do Inconsciente, da tensão do desejo do falante, o que teria seduzido Lacan, que, por seu meio, incensou a questão da verdade e de sua busca.


			Já em Quando o verbo não se faz carne: o pathos da palavra, Sidney Nilton de Oliveira e Desirée Varella Bianeck retomam a reflexão sobre a linguagem e a palavra na psicanálise, cuja interdição decorre, como afirmam, de desejos complexos e distintos. Analisam sua ocorrência no contexto familiar tomando como balisa teórica Françoise Dolto. Mais uma vez, a questão da verdade no uso dos signos aparece destacando a importância do uso da palavra entre crianças e adultos no âmbito familiar.


			Por sua vez, Valmir Uhren, em O enactment e suas articulações com a contratransferência, destaca o recurso ao mito na produção teórica de Freud. Ilustra com recurso ao mito romano de Janus que considera como metáfora da contratransferência e do enactment. O autor recupera a história da contratransferência, para em seguida se perguntar por sua relação com o enactment, que em suas conclusões tem a função de articular e englobar tanto a transferência quanto a contratransferência. Tudo pretendendo oferecer uma caracterização da psicanálise contemporânea como operando uma passagem do modelo intrapsíquico para um relacional. O que faz do enactment, em suas palavras, um novo paradigma em psicanálise.


			Finalizando os capítulos autorais, Guy-Félix Duportail, em Du cercle au noeud : sur la topologie du mouvement obscur de l’existence, apresenta uma conexão entre fenomenologia e psicanálise a partir do que chamou de movimento da existência. O fez recorrendo criticamente ao filósofo Jan Patočka. Responde a ele retomando a noção de existência como espaço-temporal. Para isto, utiliza, na verdade reúne, Heidegger e Merleau-Ponty, além de Lacan a partir do nó borromeano, justamente a propósito de sua topologia que esquematiza a existência apoiada numa noção de tempo espacializado.


			Como última oferta, André Carone, desta vez, apresenta uma tradução do texto que Freud escreveu por ocasião da morte de Charcot, de suma importância para a pesquisa (do movimento) dos conceitos de Freud.


			Por fim, aproveito esta oportunidade para agradecer a todos que colaboraram para a publicação deste livro, com as atividades da linha de pesquisa Filosofia da Psicanálise do PPGF da PUCPR, além de desejar ao leitor uma excelente e proveitosa leitura.


			 


			Francisco Verardi Bocca 
Verão de 2016


		




		

			


			HAGIOGRAFIA E DIFAMAÇÃO 
NA HISTÓRIA DA PSICANÁLISE: 
AS DUAS FACES DO 
EXCEPCIONALISMO[1]


			Richard Theisen Simanke[2] 
Fátima Caropreso[3]


			 


			 


			A história da psicanálise, tal como cultivada nos meios psicanalíticos e na cultura como um todo, é ainda um pântano de desinformação. Apesar de a psicanálise ter começado a tornar-se objeto de uma historiografia mais profissional a partir do final dos anos 1960, esses estudos ainda estão longe de terem tido um impacto mais amplo na percepção da psicanálise e de sua história, seja entre os adeptos e praticantes da mesma, seja entre o público interessado em geral. Os mitos que infestam a historiografia da psicanálise podem ser divididos, basicamente, em dois tipos: por um lado, os mitos hagiográficos, que apresentam uma visão idealizada e heroica da vida e das realizações de Freud e de seus seguidores mais destacados; por outro, os mitos difamatórios, que surgem, em parte, como uma reação aos primeiros e que projetam uma imagem negativa da psicanálise como uma pseudociência cultivada e disseminada com doses variáveis de ingenuidade, autoengano e más intenções. 


			Esses mitos ou injunções difamatórias aparecem em versões mais extremas ou mais brandas e podem endereçar-se à psicanálise como um todo ou apenas a algumas de suas versões ou escolas; nesse último caso, eles podem se originar tanto fora dos meios psicanalíticos, quanto em escolas concorrentes ou adversárias. Mutatis mutandis, o mesmo ocorre com os mitos hagiográficos. Embora já exista uma literatura séria e crítica de ambas as mitologias, sua recepção, ainda limitada, se dá frequentemente em termos ditados por essas posições antagônicas; ou seja, a crítica da mitologia hagiográfica é percebida como difamação e a crítica da mitologia difamatória é percebida como hagiografia. O objetivo deste trabalho é argumentar que uma origem comum a ambas as mitologias pode ser encontrada na reivindicação de excepcionalidade (histórica, epistêmica, antropológica) que é idiossincrática da psicanálise. Essa reivindicação é um dos motes do discurso hagiográfico – que, tipicamente, cultiva uma retórica da radicalidade, segundo a qual todas as realizações psicanalíticas seriam, de uma forma ou de outra, “radicais”, “extremas”, “absolutas”, “subversivas”, etc. –, mas é reapresentada pelo discurso difamatório como pura e simples mistificação. 


			Significativamente, mesmo pesquisas e reflexões metodológicas mais recentemente elaboradas em história da psicanálise, que emanam do campo psicanalítico, tendem para a posição de que essa metodologia tenha que se atentar para a singularidade da psicanálise como disciplina, como prática e como forma de conhecimento e adequar-se a essa especificidade, perpetuando, assim, ainda que de forma nuançada, a atitude excepcionalista. Como conclusão, argumenta-se que a história da psicanálise pode melhor trabalhar no sentido da dissolução dessas mitologias a partir dos pressupostos epistemológicos e metodológicos ordinários da história cultural, da história da ciência e da história das ideias e da consequente renúncia ao excepcionalismo. Tendo isso em vista, é esboçada ao final uma proposta metodológica para conciliar e complementar reciprocamente uma abordagem interna e epistemológica dos textos psicanalíticos com um trabalho de contextualização histórica.


			 


			 


			OS MITOS HISTORIOGRÁFICOS DA PSICANÁLISE


			A psicanálise começou a se tornar objeto de uma historiografia mais profissional de forma mais constante e regular, apenas a partir de meados dos anos 1960. Houve precedentes, é claro, isto é, tentativas de começar a formar uma historiografia mais sistemática e metódica da psicanálise, desde o trabalho pioneiro de Fritz Wittels, ainda contemporâneo a Freud. O primeiro livro de Wittels, nominado Freud, o homem, a doutrina, a escola, aparece em alemão já em 1924. Apesar da crítica ao estilo de história biográfica, que fora inaugurado e praticado pelo próprio Freud e que começava a ser imitado pelos discípulos, o livro ainda tem a vida de Freud como foco. Seu segundo livro, publicado nos Estados Unidos, Freud e sua época (WITTELS, 1931), já adota um referencial teórico mais próximo ao da história das ideias. 


			Os trabalhos do casal Siegfried Bernfeld e Suzanne Cassirer-Bernfeld, nos anos 1940 e 1950, começaram a estabelecer outro patamar de rigor no estudo da história da psicanálise, se abstendo, em geral, de fazer reinterpretações psicanalíticas de Freud a partir da informação biográfica contida em seus trabalhos, e se aproximando, em seus métodos, do estilo da historiografia acadêmica. Sua pesquisa documental realizada, quando ainda em Viena, de fato, constituiu o embrião dos Arquivos Freud hoje mantidos na Biblioteca do Congresso em Washington. No entanto, o aparecimento da biografia oficial e autorizada de Ernest Jones, publicada entre 1953 e 1957, absorveu o trabalho dos Bernfeld, nem sempre de forma reconhecida e sem deixar de introduzir sutis adaptações para adequá-los à imagem fortemente idealizada de Freud que pretendia construir. A biografia de Max Schur, Freud, living and dying, embora só tenha sido publicada por sua viúva em 1972, resultou de pesquisas realizadas desde muito antes e tinha entre seus objetivos declarados complementar e corrigir distorções e omissões, deliberadas ou não, da narrativa de Jones (um dos mais conhecidos refere-se ao episódio envolvendo Wilhelm Fliess e Emma Eckstein, que está por trás do célebre “sonho da injeção de Irma”). Outro trabalho pioneiro nessa linha de abordagem, já se sobrepondo em parte à nova historiografia que estava por vir, é o do psicanalista sueco Ola Andersson, cujos Estudos sobre a pré-história da psicanálise apareceram em 1962, mas passaram praticamente desconhecidos, até serem desenterrados pela historiadora francesa da psicanálise Elizabeth Roudinesco e publicados na França em 1997. O psicanalista lacaniano Jacques Nassif tinha utilizado largamente o livro de Andersson em sua obra de 1977, Freud, l’inconscient : sur les commencements de la psychanalyse, de modo que ele era mais conhecido entre os psicanalistas francófonos do que em outros lugares, até mesmo na Suécia. A edição brasileira só surgiu depois da francesa, em 2000, e foi inspirada por ela. Houve um interessante intercâmbio epistolar entre Andersson e Henri Ellenberger, quando o primeiro procurava apoio do segundo para dar mais visibilidade a seu trabalho, objetivo que uma série de desencontros entre eles acabou solapando. Roudinesco publicou as cartas na edição francesa, junto com alguns outros trabalhos curtos de Andersson.


			Esses e outros estudos que poderiam ser mencionados, contudo, ainda provinham maciçamente do próprio campo psicanalítico e não de historiadores profissionais. Desde meados dos anos 1960, essa situação começou a mudar, com o surgimento de uma literatura historiográfica independente que resultou em outro salto qualitativo na maneira de praticar a história da psicanálise. Originalmente, um cientista político, Paul Roazen, interessou-se primeiro pelo pensamento político e social de Freud e, a partir daí, pela história da psicanálise como um todo. Começando em torno de 1965, ele utilizou-se dos métodos da história oral e entrevistou ex-pacientes, colaboradores e contemporâneos de Freud, reunindo uma imensa quantidade de material que resultou em seu Freud e seus discípulos, publicado em 1971. No restante de sua obra, ele continuou abordando, seguindo diversos métodos de pesquisa documental, tanto a vida e o trabalho do próprio Freud – incluindo questões sensíveis, como o controverso relacionamento entre Freud e o neurologista e psicanalista austríaco Viktor Tausk – quanto de outros pioneiros da psicanálise, como Helene Deutsch, Sandor Rado, Edward Glover e Erik Erikson.


			O nome de maior destaque (e impacto) nesse surgimento de uma historiografia profissional da psicanálise é, com certeza, o psiquiatra, criminologista e historiador da medicina canadense Henri Ellenberger. Embora tenha nascido na África Britânica (Rodésia) e obtido depois a cidadania francesa, Ellenberger não era completamente estrangeiro aos meios psicanalíticos, já que foi analisado por Oskar Pfister e membro da Sociedade Suíça de Psicanálise durante alguns anos. No entanto, a maior parte da sua carreira profissional transcorreu em instituições hospitalares e acadêmicas nos EUA e no Canadá. Mesmo antes da publicação de seu clássico A descoberta do inconsciente: história e evolução da psiquiatria dinâmica, em 1970, ele dedicara diversos estudos a desfazer mal-entendidos e mistificações da história da psicanálise (a recepção hostil da conferência sobre histeria masculina de Freud em Viena, os casos clínicos de Anna O. e Emmy von N., estes já nos anos 1970, etc.). Embora seu objeto de estudo não seja exclusivamente a psicanálise, ele lhe concede um espaço significativo e um lugar central na história das teorias e práticas psicodinâmicas no campo da saúde mental. As regras metodológicas que ele apresenta na introdução de seu trabalho soariam como de uma obviedade flagrante, se elas não tivessem sido tão sistematicamente ignoradas na historiografia da psicanálise: “A metodologia relevante pode ser resumida em quatro princípios: 1) Nunca assuma nada como evidentemente verdadeiro; 2) Verifique tudo; 3) Recoloque tudo em seu contexto; 4) Trace uma linha de distinção nítida entre fatos e interpretação de fatos” (ELLENBERGER, 1970/1994, p.v). A isso ele acrescenta as diretrizes, que deveriam ser igualmente evidentes, de recorrer tanto quanto possível a fontes primárias (arquivos, publicações originais em suas línguas originais, testemunhos em primeira mão, etc.) e de testar a confiabilidade das fontes secundárias de todas as formas possíveis.


			Uma síntese eficiente da evolução da historiografia da psicanálise pode ser encontrada na introdução editorial de Lydia Marinelli e Andreas Mayer – Forgetting Freud? For a New Historiography of Psychoanalysis (MARINELLI; MAYER, 2006) – para o número especial da revista Science in Context dedicado ao tema. Esse número apresenta as contribuições a um congresso realizado em 2004, na Fundação Sigmund Freud de Viena. A exploração de aspectos específicos dessa problemática pode ser encontrada nos diversos estudos que integram esse volume.


			Contudo, esses estudos – que não cessaram de multiplicar-se desde essas iniciativas inaugurais – ainda estão longe de terem tido um impacto mais amplo na percepção da psicanálise e de sua história, seja entre os adeptos e praticantes da mesma, seja entre o público interessado em geral. Como resultado, a história da psicanálise ainda manifesta uma ampla coleção de mitos que se disseminam de geração para geração, não apenas de leigos, mas também de participantes ativos do movimento e das instituições psicanalíticas e de estudiosos acadêmicos interessados pela psicanálise, seja no campo da saúde mental, seja no das humanidades e das ciências sociais. 


			Os mitos que infestam a historiografia da psicanálise podem ser divididos, basicamente, em dois tipos: por um lado, os mitos hagiográficos, que apresentam uma visão idealizada e heroica da vida e das realizações de Freud e de seus seguidores mais destacados (sobretudo daqueles que, de uma maneira ou de outra, se tornaram chefes de escolas); por outro, os mitos difamatórios, que surgem, em parte, como uma reação aos primeiros (embora estejam também a serviço de outros interesses, inclusive econômicos) e que projetam uma imagem negativa da psicanálise como uma pseudociência cultivada e disseminada com doses variáveis de ingenuidade, autoengano e más intenções. Esses mitos ou injunções difamatórias aparecem em versões mais extremas ou mais brandas e podem-se endereçar à psicanálise como um todo ou apenas a algumas de suas versões ou escolas. Nesse último caso, eles podem-se originar tanto fora dos meios psicanalíticos quanto em escolas concorrentes ou adversárias (pense-se na visão caricata da psicologia do ego e da teoria das relações objetais propagadas por Lacan e sua escola, por exemplo).


			A psicanálise certamente teve seus detratores de primeira hora, mesmo descontando-se a sensibilidade exacerbada de Freud a críticas manifestadas ocasionalmente e o uso político das mesmas – reais ou inventadas – para dar coesão ao movimento psicanalítico nascente. E ela nunca agradou todo mundo, com certeza, ao longo de sua relativamente já longa história e no contexto da ampla disseminação global que experimentou durante o século XX. No entanto, nos anos 1980 e 1990, surgiu uma literatura francamente antipsicanalítica – e antifreudiana em particular –, sobretudo como um fenômeno norte-americano e britânico, mas com consideráveis repercussões internacionais. Podemos nomear como os principais personagens desse movimento autores tais como Frederick Crews, Todd Dufresne, Peter Swales, Frank Sulloway, Frank Cioffi, Richard Webster, Hans Eysenck, Elizabeth Thornton e Jeffrey Masson, entre outros. Assim como os primeiros historiadores da psicanálise eram psicanalistas sem nenhum treinamento específico em pesquisa histórica (embora alguns tenham feito um notável esforço autodidático nesse sentido, às vezes com excelentes resultados, como acabamos de ver), os detratores de Freud tampouco possuíam qualquer especialização nesse tipo de pesquisa (com raras exceções), embora frequentemente apresentassem suas injunções como uma revisão da história oficial da psicanálise (daí o adjetivo “revisionista” frequentemente associado a esse grupo). Uma exceção aqui seria Frank Sulloway que, embora psicólogo, se pós-graduou em história da ciência em Harvard e trabalhou com história da biologia evolucionária, antes de dedicar-se a Freud. Seu livro Freud, biólogo da mente, publicado em 1979, contém considerável trabalho historiográfico de valor, mas incorre em acusações meio destoantes a Freud em seus momentos mais exaltados, especialmente nas conclusões.


			O resultado desse trabalho é, mais do que uma crítica da psicanálise e da obra de Freud – algo que, quando bem fundamentado seria sempre bem-vindo –, um esforço destrutivo que não recua diante de artifícios como a apresentação seletiva e descontextualizada de informações e, em alguns de seus piores momentos, a calúnia pura e simples. Os títulos ilustram bem o caráter unilateral e simplista desse tipo de crítica: Killing Freud: 20th Century Culture and the Death of Psychoanalysis (DUFRESNE, 2003), Decline and Fall of the Freudian Empire (EYSENCK, 1985), The Freudian Fallacy (THORNTON, 1983), Why Freud Was Wrong (WEBSTER, 1996), entre tantos outros. Um subproduto dessa literatura foi a disseminação de uma série de meias-verdades (quando não completas mentiras ou, pelo menos, acusações não provadas) que constituem isso que estamos chamando de mitos difamatórios: Freud ocultou deliberadamente seu conhecimento da realidade dos episódios de sedução infantil para não prejudicar sua carreira (MASSON, 1984); Freud era adicto à cocaína e todas suas teorias mirabolantes derivam das consequências de seu vício (THORNTON, 1983); Freud mantinha relações extramaritais com a cunhada Minna Bernays (SWALES, 1982), e assim por diante. Não se trata aqui de defender Freud dessa espécie de difamação, um tanto quanto primitiva, mas de apontar como a circulação dessa mitologia contribui para aumentar o nível de desinformação no campo já pantanoso da história da psicanálise e rebaixar o nível da discussão a respeito de seus méritos e deméritos. 


			O mesmo pode ser dito, mutatis mutandis, dos mitos hagiográficos. Seguindo a tradição inaugurada por Jones, as maiores realizações foram atribuídas a Freud, mesmo antes da criação da psicanálise stricto sensu. A primeira e mais importante delas – embora atualmente já esteja consideravelmente relativizada – foi a “descoberta” do inconsciente. Ellenberger provavelmente deu esse título a sua opus magnum para, entre outras razões, enfatizar quão vasta era a história do inconsciente antes de Freud. Antes dele, o engenheiro e historiador diletante da ciência Lancelot Law Whyte já tinha publicado o seu The Unconscious Before Freud (WHYTE, 1962), apontando a onipresença da teorização sobre o inconsciente no pensamento moderno, seja na filosofia, na literatura ou na ciência e medicina. Numa obra mais recente sobre o inconsciente de Schelling a Freud (FFYTCHE, 2012), o historiador das ideias Matt Ffytche aponta as insuficiências da historiografia contemporânea sobre o inconsciente. Tais insuficiências estariam presentes também na história da psicanálise que ainda falha em apreender quão disseminado era esse conceito no século XIX, de modo que a pergunta sequer pode ser se Freud foi influenciado por alguma das inúmeras vertentes e tradições do problema que aí se encontram, mas em qual ou quais delas ele pode ser inserido. Os exemplos podem ser multiplicados à vontade, mencionemos apenas dois: 1) Jones coloca Freud a um passo da teoria neuronal que depois rendeu um prêmio Nobel a Santiago de Ramón y Cajal, quando a leitura dos próprios trabalhos neurológicos a que ele se refere mostra um Freud muito mais próximo da teoria rival (a assim chamada “teoria reticular do sistema nervoso”), embora Freud de fato tenha adotado a teoria neuronal mais tarde. Nem mesmo o “revisionista” Sulloway coloca em dúvida essa afirmação, limitando-se a mencionar os autores que a sustentaram, como Jones, Rudolf Brun e Smith Jellife; e 2) poucos dentro do campo psicanalítico ainda duvidam do fato de ter sido Freud o primeiro a falar de uma sexualidade infantil, embora o primeiro trabalho a contestar essa precedência (sem descartar a possibilidade de haver outros anteriores) tenha sido publicado por Stephen Kern, em 1973. Desde então, uma ampla literatura dentro do campo da história da sexualidade tem sido produzida, mostrando as várias formas que assumiu o debate sobre a sexualidade infantil ao longo do século XIX e como a ideia da sexualidade como parte do desenvolvimento infantil normal estava perfeitamente formulada antes de Freud, que aparece como um participante relativamente tardio nesse debate. A mesma atitude reverente pode ser encontrada com relação a outros personagens de destaque na história da psicanálise. Lacan é sempre um bom exemplo, mas há outros. Uma boa ilustração desse estilo historiográfico pode ser encontrada na obra coletiva Psychoanalytic Pioneers, editada por Franz Alexander, Samuel Eisenstein e Martin Grotjahn e publicada em 1966, um pouco depois do falecimento de Alexander. Ela apresenta biografias resumidas, fortemente idealizadas e, geralmente, sentimentais de 40 “pioneiros da psicanálise”, de Abraham a Erikson.


			Já existe, é verdade, uma literatura séria e crítica de ambas as mitologias, isto é, que não respondem apenas pela contraposição da mitologia oposta. Para a crítica da literatura difamatória, os melhores exemplos talvez sejam os trabalhos de Kurt Jacobsen, Freud’s Foes (JACOBSEN, 2009), e de Paul Robinson, Freud and His Critics (ROBINSON, 1993), este último escrito no auge da voga antifreudiana. Jacobsen, um cientista político com pouco comprometimento direto com a psicanálise, fala dos “inimigos” de Freud deliberadamente para distingui-los de seus “críticos” e se refere com isso à literatura difamatória descrita acima. Robinson, por sua vez, se concentra nos trabalhos de Sulloway, Masson e do filósofo da ciência Adolf Grünbaum e procura mostrar a falta de fundamento teórico e empírico de suas críticas. Observe-se, porém, que a crítica de Grünbaum, em The Foundations of Psychoanalysis (GRÜNBAUM,1984), embora severa, é estritamente filosófica e foi respondida nos mesmos termos por autores como David Sachs (1989) e Nigel MacKay (1989), entre outros. 


			A crítica da mitologia hagiográfica pode ser encontrada na verdadeira historiografia revisionista (isto é, não a literatura difamatória que se intitula revisionista), como os trabalhos de Ellenberger (1970), Roazen (1978), Andersson (1962) e Ffytche (2012) mencionados acima, aos quais se poderia vir a acrescentar outros como Carl Schorske (1980), Mark Luprecht (1990), Eli Zaretsky (2015) e George Makari (2008). Estes últimos realizam indiretamente essa crítica ao praticarem uma pesquisa histórica sistemática, metodologicamente rigorosa e tanto quanto possível isenta de comprometimentos a priori contra ou a favor da psicanálise. O problema é que a literatura difamatória frequentemente busca se apropriar desses trabalhos e tratá-los como convergindo com seus próprios objetivos. Isso é particularmente claro num trabalho como o Freud Files: An Inquiry into the History of Psychoanalysis, obra conjunta de Mikkel Borch-Jacobsen (antes um estudioso de Lacan que, em algum momento, resolveu envergar as vestes do inquisidor) e Shonu Shamdasani (um excelente historiador de Jung e da psicologia analítica, mas que não manifesta o mesmo rigor ou objetividade ao tratar de Freud). Embora o trabalho procure se apresentar como uma revisão séria das polêmicas que animam a história da psicanálise (inserindo-se, de certa forma, no campo atualmente florescente da “história da historiografia”), os autores claramente procuram transformar clássicos, como Ellenberger e Roazen, em aliados em sua cruzada antifreudiana, ao mesmo tempo em que utilizam dois pesos e duas medidas para avaliar a obra de todos os estudiosos da área a que se referem: todo aquele que rejeitar Freud é transformado em modelo de rigor historiográfico, enquanto que qualquer autor que manifestar alguma simpatia ou mesmo moderação em sua abordagem é imediatamente alinhado ao cortejo dos sicários subservientes e bajuladores que seguem a psicanálise. Borch-Jacobsen foi um dos mentores do Livro Negro da Psicanálise, publicado na França em 2005, que prestou o desserviço de assoprar as brasas da cruzada antipsicanalítica que estavam se apagando e recolocar em circulação alguns de seus protagonistas, além de abrir caminho para recém-chegados oportunistas. É um trabalho que dá todas as mostras de exprimir a disputa de mercado entre psicoterapeutas psicanalíticos e terapeutas cognitivo-comportamentais. Os psicanalistas responderam com o Anti-Livro Negro da Psicanálise, organizado na França por Jacques-Alain Miller em 2006 e, na América Latina, em 2011, com o Livro Negro da Psicopatologia Contemporânea, organizado por Silvia Fendrik e Alfredo Jerusalinsky em 2011. Desnecessário dizer que esses golpes e contragolpes não fizeram avançar a compreensão da história da psicanálise e de suas relações com as disciplinas e práticas que lhe são próximas, como a psiquiatria dinâmica e a psicopatologia geral. A recepção de uma literatura historiográfica séria no campo psicanalítico – ainda restrita, como se observou acima – é limitada ainda mais pelo acirramento desses debates e se dá frequentemente nos termos ditados por essas posições antagônicas; ou seja, a crítica da mitologia hagiográfica é percebida como difamação e a crítica da mitologia difamatória é percebida como hagiografia (pelos antipsicanalistas).


			 


			 


			CONCLUSÃO


			Como conclusão deste trabalho, gostaríamos de sugerir uma espécie de denominador comum a ambas as mitologias, que pode ser encontrado na reivindicação de excepcionalidade (histórica, epistêmica, antropológica) que é idiossincrática da psicanálise. Essa reivindicação é um dos motes do discurso hagiográfico – que, tipicamente, cultiva uma retórica da radicalidade, segundo a qual todas as realizações psicanalíticas seriam, de uma forma ou de outra, “radicais”, “extremas”, “absolutas”, “subversivas”, etc. –, mas é reapresentada pelo discurso difamatório como pura e simples mistificação. Mais uma vez, o discurso lacaniano é bastante exemplar no cultivo dessa retórica da radicalidade, às vezes até o ponto da caricatura, mas está longe de ser seu exclusivo representante. Em outras palavras, esse discurso da excepcionalidade cumpre, por si só, uma função de desconhecimento, ao fomentar uma visão idealizada e heroica da história da psicanálise e de seus protagonistas, cultivando uma autoimagem subversiva (e algo adolescente, diga-se de passagem) e passando por alto o fato de que nenhuma ciência permanece jovem e revolucionária para sempre. Mas ele também alimenta a fonte oposta de desconhecimento, ao fornecer argumento e munição para a literatura difamatória. Cabe enfatizar que, embora tenha sido sempre muito cioso da originalidade epistêmica da psicanálise, esse discurso da excepcionalidade se encontra ausente em Freud, que pensava a psicanálise como uma disciplina nova no campo já constituído das ciências da mente e do comportamento, tomando como objeto de conhecimento tanto suas manifestações saudáveis quanto patológicas, caso em que a psicanálise se apresentava também como uma proposta de intervenção. É essa novidade (sem excepcionalidade) que Freud afirma na última das Novas conferências de introdução à psicanálise, quando diz que a psicanálise não propõe uma visão de mundo (Weltanschauung) própria, porque aceita a visão de mundo da ciência – passagem que é, frequentemente, interpretada de outra maneira, por exemplo, como parte da polêmica antifilosófica de Freud, que estaria aí recusando o esprit de système da filosofia tradicional.


			Significativamente, mesmo pesquisas e reflexões metodológicas mais recentemente elaboradas em história da psicanálise que emanam do campo psicanalítico tendem para a posição de que essa metodologia tenha que atentar para a singularidade da psicanálise como disciplina, como prática e como forma de conhecimento e adequar-se a essa especificidade, perpetuando, assim, ainda que de forma nuançada, a atitude excepcionalista. Poderíamos dar como exemplo o trabalho recente de Renato Mezan – O tronco e os ramos: estudos de história da psicanálise (2014) – que, embora de forma alguma se confunda com o tipo de hagiografia gratuita que se descreveu aqui, ainda se preocupa, em seu capítulo metodológico, em circunscrever a especificidade da psicanálise, para então se perguntar que tipo de historiografia seria adequada a essa especificidade. Para além de todos os méritos de tais trabalhos, trata-se sempre de partir de certa ideia sobre o que a psicanálise seja, para então se perguntar sobre que tipo de desenvolvimento histórico permitiu que ela viesse a ser aquilo em que se tornou. Corre-se o risco, assim, de interpretar o passado à luz do presente, ou seja, incorrer no tipo de equívoco metodológico que os historiadores se acostumaram a chamar de presentismo. Elizabeth Roudinesco seria outro exemplo de uma historiadora erudita e rigorosa, mas que se apresenta como comprometida a priori com a perspectiva psicanalítica. 


			A alternativa seria admitir que a história da psicanálise pudesse ser mais bem trabalhada, no sentido da dissolução dessas mitologias, se tomasse como ponto de partida os pressupostos epistemológicos e metodológicos ordinários da história cultural, da história da ciência e da história das ideias e da consequente renúncia ao excepcionalismo. Em outras palavras, o que se sugere aqui como conclusão é a admissão da possibilidade de uma história não psicanalítica da psicanálise – uma história que não tome os pressupostos da psicanálise como ponto de partida –, mas que possa também se produzir a partir do campo da própria psicanálise. O historiador da ciência pode ser um cientista – e frequentemente o é (aliás, esses costumam ser os melhores) –, mas tem que parar de pensar como cientista e passar a pensar como historiador no momento de investigar a história de sua ciência. Similarmente, o psicanalista pode fazer história da psicanálise, desde que seja capaz de assumir o mesmo compromisso. Talvez isso seja simétrico à atitude de “esquecer” metodologicamente a teoria no momento de analisar, de por entre parênteses as generalizações teóricas para não ficar cego para a singularidade do paciente. Ao “esquecer” provisoriamente seus pressupostos sobre a singularidade da psicanálise ao investigá-la com os métodos comuns às ciências históricas, o historiador psicanalista dá-se os meios para se surpreender ao reencontrá-la ao final do processo – uma especificidade sempre relativa, sempre situada, contextual e, ao fim e ao cabo, evanescente, finita, provisória, como a entidade histórica que ela mesma é. E, assim, ao deixar momentaneamente de ser psicanalista para fazer história, talvez esteja sendo mais psicanalista do que nunca.
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			O propósito dessa investigação é o de refletir sobre a recepção de alguns aspectos do pensamento de Auguste Comte (1798-1857) por Sigmund Freud (1859-1939), especialmente quanto às suas concepções acerca do progresso civilizatório da humanidade, da marcha progressiva do espírito humano, vale dizer, de sua filosofia da história. Esta, será realizada apontando aproximações, bem como divergências relativas ao pensamento de ambos. Após expor, num primeiro momento, a concepção de Comte no recorte que atende ao nosso interesse, será exposta a de Freud visando identificar aspectos e influências positivistas em sua formulação teórica que, no entanto, sabe-se, atingiu resultados divergentes. 


			 


			 


			COMTE E O PROGRESSO DA RAZÃO


			Os leitores de Comte, bem como os de Freud, sabem que ambos desenvolveram teorias explicativas acerca do desenvolvimento geral da consciência humana, do mesmo modo que descreveram a produção de sistemas de pensamento ou de representação do mundo. Para Comte, todo desenvolvimento resulta do progresso efetivo da razão. Incluindo aí como produto os progressos da organização social e política da humanidade, numa direta relação entre ciência e (re)organização da sociedade, esta última como conquista efetiva da primeira.


			Sabe-se que o cerne da filosofia de Comte aponta para a ideia de que uma organização da sociedade exige dela uma reforma intelectual expressa em novos hábitos de pensar, em novas representações de mundo, tudo como condição de possibilidade de reforma das instituições. Em função disto, Comte estruturou seu pensamento em torno de uma filosofia da história na qual descreveu a trajetória do progresso do espírito humano. A partir dela mostrou como o que chamou de pensamento positivo chegou a ocupar lugar proeminente e irreversível na consciência dos homens. Em sua doutrina, Comte anunciou e enumerou o que cria ter descoberto, a saber, uma grande lei fundamental que submete a uma necessidade invariável, o desenvolvimento total da consciência humana. Chamou-a de lei dos três estados, compreendendo três fases distintas pelas quais percorreu o espírito humano em seu desenvolvimento histórico: a teológica, a metafísica e a positiva.  


			Entre elas identificou um fio condutor evolutivo que transita da predominância da imaginação no primeiro estado, passando pela da argumentação que a supera no segundo, atingindo o estado final, no qual tanto a imaginação como a argumentação são superadas, subordinadas e substituídas definitivamente pela observação de fatos em busca da descrição de suas relações imutáveis. A propósito, não constitui tarefa do cientista buscar causas ou origens e nem mesmo finalidades dos fenômenos observados. Fica assim desde já definido o estado do pensamento positivo ou científico como investigação do real, como apreensão positiva e progressiva da realidade. Desta forma, o progresso da humanidade na construção de sua racionalidade pressupõe, em termos comteanos, a superação da imaginação pela observação.


			Para efeito de exposição da referida concepção comteana sobre o desenvolvimento do espírito humano recorreremos, inicialmente, à primeira lição de sua obra, de 1826, intitulada Curso de filosofia positiva. Nesta lição, como dito acima, Comte indicou como descoberta sua uma lei fundamental do desenvolvimento racional que o sujeita a uma necessidade invariável, que organiza e sequencia os três estados, cada qual empregando seu método próprio de filosofar que, para ele “possuem caráter essencialmente diferente e mesmo radicalmente oposto” (COMTE, 1983a, p. 4) entre si. Mais do que isso, que se excluem mutuamente. Antecipemos que tal caráter será de grande importância adiante, quando confrontaremos com a perspectiva de desenvolvimento do espírito em Freud, que introduzirá a novidade de que o sequenciamento, embora dado num plano muito semelhante, não imprime a necessidade da exclusão mútua, da irreversibilidade e nem mesmo de supressão de estados pretéritos da consciência.


			Antes disso, vejamos em maior detalhe, à custa de algumas citações exaustivas, do que se trata. Comte declarou que:


			No estado teológico, o espírito humano, dirigindo essencialmente suas investigações para a natureza íntima dos seres, as causas primeiras e finais de todos os efeitos que o tocam, numa palavra, para os conhecimentos absolutos, apresenta os fenômenos como produzidos pela ação direta e contínua de agentes sobrenaturais mais ou menos numerosos, cuja intervenção arbitrária explica todas as anomalias aparentes do universo. (COMTE, 1983a, p. 4).


			Assim definido, deu sequência apontando que:


			No estado metafísico, que no fundo nada mais é do que simples modificação geral do primeiro, os agentes sobrenaturais são substituídos por forças abstratas, verdadeiras entidades (abstrações personificadas) inerentes aos diversos seres do mundo, e concebidas como capazes de engendrar por elas próprias todos os fenômenos observados, cuja explicação consiste, então, para cada um uma entidade correspondente. (COMTE, 1983a, p. 4).


			Para concluir que:


			Enfim, no estado positivo, o espírito humano, reconhecendo a impossibilidade de obter noções absolutas, renuncia a procurar a origem e o destino do universo, a conhecer as causas íntimas dos fenômenos, para preocupar-se unicamente em descobrir, graças ao uso bem combinado do raciocínio e da observação, suas leis efetivas, a saber, suas relações invariáveis de sucessão e de similitude. A explicação dos fatos, reduzida então a seus termos reais, se resume de agora em diante na ligação estabelecida entre os diversos fenômenos particulares e alguns fatos gerais, cujo número o progresso da ciência tende cada vez mais a diminuir. (COMTE, 1983a, p. 4).


			Tudo definido, pensamos ser necessário doravante destacar e esclarecer o tipo de sequência encadeadora dos três estados, isto é, o caráter da relação que mantêm entre si. Para esclarecer esta questão, analisemos como Comte justificou-a identificando e estabelecendo uma relação entre o processo de evolução do indivíduo e o da espécie, algo assemelhando com o recurso evolucionista utilizado mais tarde por Freud entre ontogênese e filogênese. Contudo, antes de avançarmos em demasia nesta indicação, lembremos que a Comte faltava a noção evolucionista de descendência com variação, o que parece suficiente para mantê-lo longe de considerações sobre uma possível antecedência do conceito fortemente sustentado por Haeckel. No entanto, malgrado as diferenças, destaquemos que para ambos, as fases pelas quais percorre o indivíduo em sua evolução pessoal correspondem ou repetem as fases pelas quais percorre sua espécie.


			Vejamos seu argumento: “Ora, cada um de nós, contemplando sua própria história, não se lembra de que foi sucessivamente, no que concerne às noções mais importantes, teólogo em sua infância, metafísico em sua juventude e físico em sua virilidade?” (COMTE, 1983a, p. 5). Ficou assim estabelecida esta sequência na forma de uma lei que pode de início ser apresentada como decorrendo graças a um desenvolvimento espontâneo de um estado a outro, uma sequência decorrente da própria organização natural do espírito humano. Ele adverte para o fato de que as perspectivas que o estado teológico, por exemplo, produz no homem, o estado positivo “destrói para sempre” (COMTE, 1983a, p. 6). Com base nisso, a ideia de fluxo evolutivo começa a ganhar contornos de irreversibilidade, bem como de superação definitiva, vale dizer, de exclusão entre os estados.


			A natureza da evolução aqui enfocada consiste assim, devemos dizer agora, em supor a meta de um estado suficientemente maduro da razão a ponto de que possa agir de forma determinante sobre a imaginação, a ponto de fazer da filosofia positiva seu estado definitivo, aquele, como disse Comte, “para o qual sempre tendeu progressivamente” (COMTE, 1983a, p. 6). E isto de modo que o espírito humano “para passar da filosofia provisória para a filosofia definitiva [...] necessita adotar, como filosofia transitória, os métodos e as doutrinas metafísicas. Esta última consideração é indispensável para completar a vista geral da grande lei indicada” (COMTE, 1983a, p. 6), finalizou. Note-se aqui a perspectiva histórica a que o desenvolvimento do espírito humano foi submetido, a uma lei geral que imprime ao espírito um desenvolvimento segundo uma ordem necessária e invariável. É curioso notar que a adoção de uma perspectiva evolutiva, que prevê inclusive um grau intermediário, na verdade apoia-se na contradição de tais estados, principalmente entre o teológico e o positivo, por Comte considerados de fato incompatíveis, com caráter radicalmente contrários. Apontar para tal incompatibilidade radical certamente ajuda a entender seu caráter progressivo, definitivo e nunca regressivo da destinação final do espírito humano. 


			O futuro, inapelável e irresistível, deverá dar oportunidade à instauração de uma filosofia positiva, como disse Comte, pois “sem nunca mais poder mudar de caráter, só lhe resta desenvolver-se indefinidamente, graças a aquisições sempre crescentes, resultantes inevitáveis de novas observações ou de meditações mais profundas” (COMTE, 1983a, p. 10). Nestes termos, o caráter progressivo e definitivo da evolução histórica do espírito humano foi estabelecido:


			Tendo adquirido com isso o caráter de universalidade que lhe falta ainda, a filosofia positiva se tornará capaz de substituir inteiramente, com toda superioridade natural, a filosofia teológica e a filosofia metafísica, as únicas a possuir realmente hoje essa universalidade. Essas, privadas do motivo de sua preferência, não terão para os nossos sucessores além de uma existência histórica. (COMTE, 1983a, p. 10).


			Temos assim a exposição de seu ponto de vista sobre a marcha efetiva do espírito humano em exercício, apontando para a inevitável prevalência da filosofia positiva sendo que só ela, disse Comte, “desde uma longa série de séculos, constantemente progrediu, enquanto suas adversárias estiveram constantemente em decadência” (COMTE, 1983a, p. 18). Desta forma há, digamos mais uma vez, uma progressão, com suposta repercussão no nível de organização política e social, constante e efetiva, dada de forma espontânea e natural, promovida ou impulsionada, lembremos, pela incompatibilidade radical entre os três métodos de investigação e seus respectivos estados.


			Isso posto, doravante exploraremos um aspecto que será de grande interesse para os desdobramentos futuros dessa investigação. Trata-se da hipótese da subordinação da imaginação à observação, mencionada acima, que o processo sucessório dos estados promove. Para tanto, recorreremos em acréscimo a uma segunda obra de Comte, de 1844, intitulada Discurso sobre o espírito positivo, justamente por conta das referências ao tema que contém.


			Para melhor alcançar seu conteúdo, avancemos lembrando que nela também encontramos a descrição da lei dos três estados, a saber, a tese do movimento inevitável e irresistível dos três estados que conduz o homem ao regime definitivo da razão. Para atingir tal estado, o espírito humano teria partido, como reapresentado com uma novidade nesta obra, do estado teológico, acrescentemos agora, subdividido em outras três fases, a saber: o fetichismo, o politeísmo e o monoteísmo. Tais fases teriam exigido do homem primitivo uma atitude compreensiva e explicativa do mundo exterior a partir, na primeira delas, da “atribuição a todos os corpos exteriores (de) vida essencialmente análoga à nossa” (COMTE, 1983b, p. 44). Já na segunda, politeísta, configuraria “a livre preponderância especulativa da imaginação” (COMTE, 1983b, p. 44). Por fim, na terceira, monoteísta, disse Comte, “começa o inevitável declínio da filosofia inicial [...] onde a razão vem restringir cada vez mais o domínio anterior da imaginação” (COMTE, 1983b, p. 45).


			Superação que, como as demais, teria promovido, como visto, uma substituição irrevogável dos procedimentos anteriores “por estudos mais eficazes e harmonizados com nossas verdadeiras necessidades” (COMTE, 1983b, p. 45), o que corresponde à passagem da infância à maturidade da humanidade, ou do indivíduo infantil à sua virilidade intelectual. Assim, num flagrante prestígio da racionalidade, descreveu as fases sucessivas que teriam conduzido nosso espírito à emancipação, a seu estado definitivo de positividade, na medida em que nossa inteligência preteriu as explicações vagas, arbitrárias, imaginárias e fantasiosas, colocando em seu lugar a verdadeira observação, tomando-a como única e legítima base do conhecimento, finalmente adaptado às nossas reais necessidades.


			A superação da imaginação pela observação deve ocorrer, segue Comte, pelo modo “racional ou experimental, de proceder à sua descoberta, (pois) é sempre de sua conformidade, direta ou indireta, com os fenômenos observados que resulta exclusivamente sua eficácia científica” (COMTE, 1983b, p. 48). O enfoque positivo passa assim a dar-se nas relações constantes que existem no interior dos fenômenos observados e que podem e devem ser expressas sob forma de lei. Evidentemente pressupondo a aquisição pelos homens de um excelente dispositivo, que mais tarde Freud chamou de teste de realidade, responsável pela elaboração de critérios que distinguem alucinação de percepção, imaginação de observação. 


			Por fim, o progresso da consciência humana que supera a imaginação enquanto dirige-se obedientemente para o mundo exterior consiste, segundo Comte, “em que nossas teorias tendem, cada vez mais, a representar exatamente os assuntos exteriores de nossas constantes investigações” (COMTE, 1983b, p. 49). Fica assim traçado um quadro otimista acerca da conquista do reconhecimento da realidade exterior à consciência do homem, com a promessa adicional de um consequente e efetivo amadurecimento das relações sociais, bem como do progresso material e de condições de vida pela conquista da natureza. Em termos freudianos, corresponderia a uma redução da produção do mal-estar na civilização.


			Por conta desta concepção da superação da imaginação em direção à observação, entende-se agora a importância e função dos dois estados primitivos. Comte nos fez ver que eles tão somente correspondem a uma necessidade, presente no homem em épocas pretéritas, de possuir e dispor de teorias para que possa associar fatos, compreender o mundo, mesmo que fantasiosamente, pois o espírito humano pensado em seus primórdios era evidentemente incapaz “de formar teorias a partir de observações” (COMTE, 1983a, p. 5) que, só em sua devida oportunidade, pode “agir fortemente sobre a imaginação” (COMTE, 1983a, p. 6), reconhecê-la e controlá-la. Ficou assim apontado o papel orientador que a observação tem em relação à imaginação, bem como da razão positiva sobre a especulação teológica e metafísica.


			Finalmente, passemos à análise dos aspectos correspondentes constantes no que estamos, com alguma licença, chamando de filosofia da história de Freud, para identificarmos suas inspirações e influências positivistas, tal como o distanciamento que desta corrente tomou.


			 


			 


			FREUD E A RAZÃO TOLERANTE


			Para efeito do acima prometido, recorreremos, de início, a uma obra de Freud, de 1913,Totem e tabu, especialmente ao capítulo intitulado Animismo, magia e onipotência de pensamentos, no qual apresenta sua concepção acerca da evolução histórica do desenvolvimento do espírito humano, vale ressaltar, do desenvolvimento das diferentes formas de representação do mundo que o cerca.


			Comecemos por apresentá-la em seus termos. Para Freud, “a raça humana, se seguirmos as autoridades no assunto[6], desenvolveu no curso das eras, três desses sistemas de pensamento – três grandes representações do universo: animista (ou mitológica), religiosa e científica” (FREUD, 1999, p. 84). A afinidade com Comte salta aos olhos, carecendo de apenas alguns ajustes nos pormenores, embora, em linhas gerais, haja uma correspondência evidente, particularmente no que diz respeito ao ponto de partida e ao de chegada do processo evolutivo. Antecipadamente digamos que se trata também aqui da conquista da imaginação pela observação, em termos comteanos, ou, em termos freudianos, da conquista da fantasia pela realidade.


			Antes de entrarmos nos detalhes que permitem a aproximação entre os autores, lembremos que nesta obra Freud aplicou às teses de Comte sua perspectiva filogenética particularmente com o propósito de indicar a relação que pleiteava entre o desenvolvimento libidinal dos homens e as sucessivas concepções de mundo por eles elaboradas em sua evolução. Com este propósito, por exemplo, digamos sumariamente, associou o animismo ao narcisismo, a fase teológica à escolha objetal e a científica à escolha de objetos na realidade exterior. 


			Por fim, entrando nos detalhes, destaquemos que, do ponto de vista da construção das representações de mundo, os dois primeiros estágios apresentados por Freud correspondem, em nosso entender, às subdivisões do primeiro estágio de Comte. É verdade que o segundo de Comte, o metafísico, foi omitido, em termos de nomeação, por Freud, ou quem sabe, outra pesquisa poderá demonstrar, estaria assimilado ao seu segundo, o religioso. De qualquer forma ambos coincidem quanto ao ápice da evolução, o científico, como estágio maduro de desenvolvimento histórico da raça humana.


			É verdade que como sistema de representação, o animismo, para Freud, fornece mais do que uma simples explicação de fenômenos, fornece, assim como para Comte em seus dois primeiros estados, a possibilidade de “apreender todo o universo como uma unidade isolada de um ponto de vista único” (FREUD, 1999, p. 84), podendo ser por isso tomado, como outras vezes Freud externou, como a mais completa e verdadeira explicação da natureza do universo.


			Nesta obra, Freud definiu o animismo como uma “doutrina de almas e, no mais amplo sentido, a doutrina de seres espirituais em geral” (FREUD, 1999, p. 82). No entanto, esta, que chamou de uma primitiva filosofia da natureza chegou até nós, inclusive sobrevivendo entre aqueles que mantém “apenas uma crença muito limitada na existência de espíritos e explicam os fenômenos naturais pela influência de forças físicas impessoais” (FREUD, 1999, p. 83). Ele quis com isto dizer que mesmo nós, atualmente imersos no espírito científico, não estamos demasiadamente longe de aspectos do animismo quando acreditamos que os seres humanos são dotados de espíritos.


			Assim Freud já apontava, diferentemente de Comte, para o que podemos chamar de uma sobrevivência ou mesmo coexistência de formas de representações pretéritas no estado contemporâneo. De modo que para ele, da primitiva representação “grande parte persiste na vida moderna, seja sob a forma degradada da superstição, seja como a base viva de nossa fala, nossas crenças e nossas filosofias” (FREUD, 1999, p. 84). Aqui começam a despontar as divergências de Freud em relação a Comte, bem como em relação ao otimismo deste último quanto à conquista progressiva e definitiva da racionalidade pela comunidade humana. Levado ao extremo, queremos acrescentar que fica em Freud aberta a possibilidade de um funcionamento regressivo[7], ou mesmo involutivo do aparelho psíquico e das modalidades de representação que executa, bem como dos produtos culturais que engendra, já que os estados que percorre não foram, em acréscimo, descritos como dotados de uma incompatibilidade radical e de um progresso inexorável, como apontado por Comte.


			Tocando agora no tema da superação da imaginação pela observação, que permitiria o reconhecimento da realidade exterior, apontemos que quando Freud descreve o processo psíquico que sustenta a magia, diz que seu princípio “consiste em tomar equivocadamente uma conexão ideal por uma real” (FREUD, 1999, p. 85). Em um parágrafo, Freud nos dá as condições de representação que acompanham o processo de evolução histórica do espírito humano. Disse ele que, relativamente ao modo primitivo representado pela magia, em seu modo de operação:


			[...] trata-se da semelhança entre o ato executado e o resultado esperado. Se desejo que chova, tenho apenas que efetuar algo que se assemelha à chuva ou faça lembrá-la. Numa fase posterior da civilização, em vez dessa chuva mágica, serão feitas procissões até um templo e preces pedindo chuva serão dirigidas à divindade que nele habita. Finalmente, esta técnica religiosa será por sua vez abandonada e serão feitas tentativas de produzir na atmosfera efeitos que conduzam à chuva. (FREUD, 1999, p. 88).


			O roteiro explicita claramente a superação da imaginação, desde já associada aos desejos, vale dizer à sua vida libidinal, por conta de levar em consideração as condições exteriores, estas sim alheias aos desejos humanos. Isto porque, de início, todas as formas de ligação ou associação elaboradas pelo pensamento primitivo, seja por semelhança, seja pela tomada de uma parte pelo todo, seja pela contiguidade, são na verdade, como vimos na citação acima, a princípio imaginadas e presididas pelos desejos. Sendo assim, disse Freud, a “semelhança e a contiguidade são os dois princípios essenciais dos processos de associação, parece que a verdadeira explicação de toda a insensatez dessas observâncias mágicas é a dominância da associação de idéias” (FREUD, 1999, p. 89). Isto posto, torna-se compreensível a natureza do equívoco apontado na tomada da conexão ideal pela real, isto é, da ordem de suas ideias pela ordem da natureza. Resta-nos esclarecer a natureza de tal equívoco, que, para Freud, consistia em substituir as leis da natureza por leis psicológicas. Vejamos.


			Ele começou por apontar os motivos que sustentaram, e ainda hoje sustentam, as práticas primitivas, a saber, os desejos humanos, acompanhado da crença no poder destes. Disse ele, “a razão básica por que o que ele começa a fazer por meios mágicos vem a acontecer é, em última análise, simplesmente que o deseja. De início, portanto, a ênfase é colocada apenas no seu desejo” (FREUD, 1999, p. 90). Nessa obra, Freud fez referência à situação psíquica das crianças, considerando-a em largo aspecto análoga à do homem primitivo, o que evidencia mais uma vez a pronta assimilação e instrumentalização dos conceitos de ontogênese e filogênese.


			Retomando, diríamos que o modo primitivo de representação e de ação corresponderiam, nessa ótica, à realização de um desejo por seu intermédio, correspondendo, assim, aos “métodos pelos quais os desejos operam” (FREUD, 1999, p. 91), vale dizer, operam sem nenhuma prova objetiva acerca de seus resultados. Fica assim pendente uma segunda explicação relativa à passagem desta etapa, digamos, para uma posterior. 


			Em resposta, ainda nesse capítulo Freud atribuiu uma possível evolução para a etapa seguinte ou, se se quiser, o abandono da anterior, devido a um fenômeno psíquico, o da dúvida, que para ele atua “como expressão de uma tendência à repressão” (FREUD, 1999, p. 91), a partir do que estará o homem pronto para reconhecer o fracasso de suas tentativas anteriores, muito embora tais procedimentos anteriores continuem à disposição de sua mente. A partir daqui a relação entre realidade e supremacia do pensamento estará fadada a ver atenuada, não mais do que isso, a tendência à supervalorização do pensamento, até então fonte autônoma da produção de representações do mundo. É verdade que a despeito de um argumento frágil, por pressupor a aplicação eficaz do teste de realidade, decorre a descrição da concordância com a realidade externa que progressivamente deverá ganhar importância. De qualquer forma, ficou assim pavimentado o caminho para definirmos com Freud o princípio que sustenta a modalidade de pensamento animista, inclusive com alcance sobre a religião, com a nuance que veremos adiante, a saber, a onipotência de pensamentos.


			Pois bem, uma vez admitida a hipótese dos desejos humanos e da onipotência de pensamentos que lhes acompanham, tendo em vista realizá-los, vejamos que presença e importância eles têm relativamente à acima descrita evolução das formas humanas de representação do mundo. Sobre isso, disse Freud:


			Na fase animista, os homens atribuem a onipotência a si mesmos. Na fase religiosa, transferem-na para os deuses, mas eles próprios não desistem dela totalmente, porque se reservam o poder de influenciar os deuses através de uma variedade de maneiras, de acordo com seus desejos. A visão científica do universo já não dá lugar à onipotência humana; os homens reconheceram a sua pequenez e submeteram-se resignadamente à morte e às outras necessidades da natureza. (FREUD, 1999, p. 94-95).


			Neste aspecto, lembremos que Comte também atribuiu ao estado teológico a produção de esperanças quiméricas, bem como de ideias superestimadas acerca da importância do homem no universo.


			Contudo, resta-nos ainda tratar da questão da superação definitiva, ou não, dos estágios sucessivos, tal como da possibilidade de sua reversibilidade e consequentemente da efetividade do progresso. Deixemos por enquanto o próprio Freud anunciar-se. Suas pesquisas psicanalíticas mostraram que, por exemplo, nas neuroses obsessivas há uma sobrevivência da onipotência do pensamento, é nelas disse ele, que “o modo primitivo de pensar mais se aproxima da consciência” (FREUD, 1999, p. 93). Nesta mesma obra, ao analisar a formação da mente primitiva reconheceu que também o mecanismo da projeção e a ambivalência dos sentimentos são atualmente empregados da mesma maneira num grande número de situações que conduzem à neurose. Continuou mais adiante, “não obstante, um pouco da crença primitiva na onipotência ainda sobrevive na fé dos homens no poder da mente humana, que entra em luta com as leis da realidade” (FREUD, 1999, p. 95).


			Estas hipóteses sustentam a identificação do neurótico com o homem primitivo. Freud apontou para ela, por exemplo, quando buscou desvendar o enigma do tabu. Ao fazê-lo, descobriu que, por exemplo, “os tabus dos selvagens polinésios, afinal de contas, não se acham tão longe de nós como estivemos inclinados a pensar, a princípio” (FREUD, 1999, p. 32), ou ainda, “que as proibições morais e as convenções pelas quais nos regemos podem ter uma relação fundamental com esses tabus primitivos” (FREUD, 1999, p. 32). Com isto, podemos dizer que sua perspectiva psicanalítica lançou uma ponte entre o último e o primeiro homem, entre a criança e o adulto.


			Ficou assim apontada e, cremos, suficientemente dirimida a questão relativa à sobrevivência do mecanismo de projeção, dos sentimentos ambivalentes e da onipotência de pensamento no interior dos estágios sucessivos do progresso da razão. Pensamos assim que a importância aqui dada à consideração da sobrevivência de estágios anteriores, expressos inclusive, como disse Freud, na “indestrutibilidade e insusceptibilidade à correção que constituem atributos do processo inconsciente” (FREUD, 1999, p. 78), seria a de oferecer inteligibilidade sobre a evolução da civilização. Por seu intermédio, reconhecemos a estrita ligação entre diferentes formas de neurose e instituições culturais, justamente o que permite uma compreensão conjectural do desenvolvimento da civilização. 


			Sobre isso, Assoun lembra que, em Totem e tabu, Freud esboçou uma teoria global das grandes expressões culturais da civilização humana na forma de uma teoria dos três estados. Além disso, ele “a renova atribuindo-lhe um critério específico: o que determina cada uma dessas três visões de mundo e cada um dos sistemas intelectuais correspondentes, é um tipo de estruturação das relações entre a realidade e o pensamento” (ASSOUN, 1978, p. 95). De modo que, continua Assoun, “o sentido global da evolução é o descentramento dessa relação, inicialmente fixado no psiquismo, em seguida progressivamente aberto à exterioridade, portanto ao mundo exterior” (ASSOUN, 1978, p. 96). 


			Sabemos que desde o início, nesse progresso, o psiquismo toma a si mesmo como norma de realidade, expresso na onipotência de pensamento, que, por fim, sucumbe como renúncia, como reconhecimento de uma alteridade. É, pois, o declínio da onipotência que permite a passagem da fase animista inicial à científica final. Devemos, pois reconhecer que as atividades culturais construídas nessa démarche caracterizam momentos diferentes da oposição entre desejo e realidade. Estes dois polos colocam cada um dos sistemas intelectuais de concepção do mundo diante de duas opções: a do desejo que afirma sua onipotência, como no animismo, ou, contrariamente, o desejo reconhece a limitação da realidade, como na ciência. Devemos lembrar que o estado regido pelo animismo seria assim a maior resistência a ser ultrapassada pela ciência, inclusive por constituir, como já admitiu Freud, o estado mais completo, do ponto de vista psicológico, de todos.


			Entretanto, ele não é somente o primeiro e o mais completo, mas também, diz Assoun, “será o modelo de todas as formações culturais ulteriores (arte, religião, filosofia), e não será totalmente eliminado, embora eficazmente neutralizado, na ciência” (ASSOUN, 1978, p. 98). Por conta disto, é na ciência que se pode encontrar os traços da primitiva onipotência de pensamentos. Este ponto de vista aponta para o fato de que a ultrapassagem definitiva, prevista no ideal comteano, torna-se impossível.


			Ora, para exemplificar este fato, Assoun, apoiado em Freud, aponta para a presença de hábitos animistas em nossa formação cultural atual, na forma de resíduos que sobrevivem na nossa prática filosófica, em nossa linguagem cotidiana, em nossas crenças etc., como se eles de alguma forma reproduzissem e conservassem atitudes e concepções animistas, de modo que podemos concluir pelo fato de que cada uma das etapas constitutivas dos três estados, estaria, por assim dizer, construída uma sobre a outra.


			Todavia, fica ainda pendente a discussão relativa à possibilidade de reversão dos estágios atingidos, o que investigaremos fazendo referência a uma outra noção freudiana, a de que a maturidade científica exige uma progressiva renúncia ao princípio do prazer, a partir do que pode então se ajustar à realidade e voltar-se finalmente para o mundo exterior, por advento da introdução do princípio de realidade na economia psíquica. Encaminharemos esta reflexão separando metodologicamente dois campos dentre os quais a possibilidade de reversão do funcionamento mental pode ocorrer. O primeiro deles seria quanto ao próprio funcionamento do aparelho psíquico e o segundo quanto ao processo de conquista moral da civilização. Passemos ao primeiro.


			Lembremos que no artigo Formulações sobre os dois princípios do funcionamento mental, de 1911, uma espécie de gênese da faculdade racional (Processo secundário) foi esboçada, em nosso entender, como “derivada” da faculdade de imaginar (Processo primário). Desta hipótese esperamos obter suficiente apoio à tese da sobrevivência e da reversibilidade dos estágios atingidos pelos progressos da razão. Já no início do artigo, Freud fez referência à neurose como dotada do propósito de promover a alienação do sujeito em relação à realidade, por conta do que ela seguirá sendo, desde as experiências primitivas do bebê, sempre algo a ser evitado. Implantando no aparelho psíquico uma resiliência definitiva em relação à realidade exterior.


			Também neste artigo, Freud reapresentou algumas de suas teses esboçadas na obra Projeto para uma psicologia científica, de 1895, segundo as quais a evolução e sofisticação de nossos processos psíquicos, teria tido como ponto de partida um único tipo que chamou de Processo primário, orientado por um princípio que recebeu o nome de Princípio do prazer. A importância de referir-se ao Processo primário como primeira atividade psíquica, bem como ao Princípio do prazer como seu regente, foi a de apontar para a forma de alcance das satisfações esperadas nesse estágio, a saber, o alucinar ou fantasiar. Com isto, Freud admitiu uma tentativa inicial de ação autônoma do aparelho psíquico em relação às demandas internas, da nutrição por exemplo, bem como à realidade exterior. No entanto, o fato é que o fantasiar demonstra-se, e seu artigo encarrega-se de esclarecer, impotente para tanto, uma vez que de sua atuação decorre, como disse, “a ausência da satisfação esperada” (FREUD, 1969a, p. 238). Assim, por conta da frustração, o aparelho psíquico empreende novas formas de atuação como a tomada em consideração das condições e circunstâncias do mundo exterior, a partir das quais poderia promover e efetuar transformações que visassem o sucesso na oferta da satisfação esperada, por seu intermédio finalmente alcançada. 


			Até aqui, parece-nos, os argumentos se prestam em favor do papel da razão como subsidiária dos desejos. Apesar disso, devemos ponderar que a satisfação alcançada, via implantação do Processo secundário e introjeção do Princípio de realidade como seu regente, traz em seu bojo a sobrevivência e a adaptação do homem ao seu meio, o que cria, paradoxalmente, complicadores aos interesses iniciais do aparelho psíquico, que era o de obter satisfação pela simples fuga do desprazer. Esta novidade exige que avancemos na análise do artigo.


			Assim, no estágio de sobrevivência e adaptação do organismo pela consideração das condições e circunstâncias do mundo exterior, teria ocorrido uma fuga para a realidade, movida por um novo princípio, agora introduzido, de funcionamento mental, o Princípio de realidade, modificador do Princípio do prazer e orientador de um novo processo, o Processo secundário, responsável pela vinculação consciente das catexias anteriormente livres e inconscientes.


			Vê-se logo que a introdução de um novo princípio corresponde, como disse Freud, a “uma sucessão de adaptações necessárias ao aparelho psíquico” (FREUD, 1969a, p. 239), claro que visando às exigências que se apresentaram ao organismo, como dissemos, tanto internas como externas. No entanto, devemos reconhecer que os acréscimos ao aparelho psíquico atendem ainda e fundamentalmente à demanda de satisfação primária, mesmo que parcial, dos desejos. No conjunto, proporciona a adaptação do organismo na medida em que, de certa maneira, corrige as inconsequentes orientações do Princípio do prazer, ou ainda, na medida em que promove o reconhecimento da realidade exterior associando órgãos sensoriais e consciência. Algo como se promovesse, guardadas as devidas proporções com o pensamento de Comte, um movimento ascendente, mas limitado, de deslocamento do sujeito desejante para o sujeito da percepção sensorial, do fantasiar para o observar.


			Diante de tal quadro não podemos deixar de reconhecer a ocorrência da introdução de uma tendência à autoconservação no Processo secundário, como promotor de adaptações progressivas. Acrescentemos que as faculdades introduzidas por esse novo processo compreendem, por exemplo, a atenção, cuja finalidade é encontrar as impressões sensoriais a meio-caminho, e a notação, cuja tarefa é a de assentar os resultados na memória como atividade da consciência. O resultado final deste processo teria sido a superação em alguma medida do fantasiar, vale dizer, do processo alucinatório, bem como da descarga motora imediata que, sob a orientação do Princípio do prazer, executa o mecanismo do arco-reflexo. Tudo empregado na alteração da realidade segundo um pensamento progressivamente organizado e estratégico. Tal superação teria sido possível por intermédio do processo do pensar que promoveu “a transformação de catexias livremente móveis em catexias vinculadas” (FREUD, 1969a, p. 240).


			Com base no exposto, podemos legitimamente conceber, ao menos em certa medida, a emergência do pensar como função adaptativa, uma vez que o Processo primário alucinatório se revelou incapaz de prover a conservação do organismo. Igualmente, podemos agora concebê-lo como fator de contenção pulsional já que estabelece, entre outras coisas, a prudência e a postergação na realização de desejos. Com esta consideração, as conclusões preliminares a que chegamos é que relativamente à sua ação adaptativa, uma vez admitida, o pensar estratégico poderia funcionar como orientador no sentido da superação de carências, assim como na eliminação de estímulos, na medida em que traz dados da realidade para serem acrescidos no cômputo dos julgamentos, promovendo assim inclusive uma possibilidade de sustentação das conquistas civilizatórias. Por outro lado, sua ação instaura e potencializa o conflito pulsional pela via da repressão e do direcionamento que com sua presença imprime às exigências de satisfações. 


			Em outras palavras, sua função adaptativa poderia indicar o caminho da estabilidade, seja do indivíduo, seja da comunidade, na medida em que alivia carências e recompensa o organismo, assim como a comunidade com sobrevivência e segurança, mas igualmente não impediria uma progressiva produção de mal-estar pelo conflito pulsional entre instâncias e estágios que potencializa. Isto corresponderia ao preço da adaptação, da vida civilizada, o que recoloca em questão, devemos reconhecer, a eficiência do pensar na sustentação e manutenção dos estágios alcançados, tal como das conquistas civilizatórias. O próprio Freud já apontou para essa questão em artigo anterior, de 1908, no qual atribuiu a origem das doenças nervosas, que chamou modernas, à moral sexual civilizada, e em obra posterior, de 1929, na qual atribui ao processo civilizatório o crescente mal-estar por que passa a civilização. 


			As conclusões obtidas da análise dos artigos enfocados, se não permitem auferir ao processo do pensar a exclusiva função de instrumento de realização de desejo, posto que também se lhe opõe de forma decisiva por intervenção da realidade, igualmente não lhe oferece uma alternativa equacionada e estável, como vimos. Talvez seja o pensar ele próprio o bombeiro e o incendiário do incêndio que doravante deve gerir. Assim, a sociabilidade, bem como a paz que de sua possibilidade derivaria, jamais seria plenamente atingível, pois para Freud a submissão da natureza antissocial humana, de sua agressividade subsistente, só é conquistada à custa da infelicidade progressiva, uma vez que nem as instituições sociais, nem mesmo o superego, executam um equacionamento satisfatório, compensável, para o homem de seus conflitos.


			Desta forma, a agressividade e a vida instintual reprimida, agentes da insociabilidade humana, passam a ter por conta da introdução do Princípio de realidade, uma existência subterrânea que se presentifica na vida social, como sabemos, sob a forma de neurose e perversão, de sentimento de culpa e de ressentimento. Olhada desta maneira, a escalada da razão só faz potencializar o ressentimento e a culpa. A existência prudente e virtuosa que ela recomenda e proporciona não restitui a existência convulsiva a que o id teve de renunciar, adiar, substituir, sublimar. Fica, pois, entendido que justamente a partir do conflito descrito é que se abre ao aparelho psíquico a possibilidade de retomada do modo operacional primário, pela produção de sintomas, pelos sonhos de cada noite e, porque não dizer, até mesmo pela criatividade expressa nas diferentes artes.


			Traremos agora, como prometido acima, do segundo campo dentre os quais a possibilidade de reversão do funcionamento mental pode ocorrer, destacando a problematização acerca dos avanços morais a partir de um artigo, de 1915, intitulado Reflexões para os tempos de guerra e morte. Escrito em plena deflagração da Primeira Guerra Mundial, contém duas partes que receberam os títulos A desilusão da guerra e Nossa atitude para com a morte. Enfocaremos o primeiro, no qual Freud aponta para o fato de que de todos os prejuízos materiais que a guerra pode causar, nada se compara com a desilusão em relação aos progressos humanos, particularmente o moral, tendo em vista o decaimento ético que a acompanha.


			A reflexão de Freud sobre a guerra começou por indicar o desapontamento com as atrocidades que a acompanham, justificado pela expectativa que nos habituamos alimentar quanto ao papel das grandes nações, das quais esperávamos, diz ele, que “conseguissem descobrir outra maneira de solucionar incompreensões e conflitos de interesse” (FREUD, 1969b, p. 286), posto, no caso, tratar-se de nações submetidas a elevadas normas de conduta moral e com aparente amadurecimento civilizatório. Diante de tal desapontamento, faz-se necessário compreender em função de que fatores, nações em tão elevado grau civilizatório são flagradas no exercício de suas faculdades de um desejar inferior.


			Com esta questão em mente, Freud avançou apontando para os custos da conduta moral pagos pelos homens, a saber, o grau de renúncia à satisfação dos impulsos que a civilização impõe a cada um de nós como condição da existência coletiva. Por sua vez, a guerra promove ações de desprezo, ignorância, esmagamento e corte. Despreza restrições, ignora prerrogativas, esmaga os inimigos e corta laços entre os povos. Com a guerra, observa-se “o fim à supressão das paixões más, e os homens perpetram atos de crueldade [...] incompatíveis com seu nível de civilização, que qualquer um os julgaria impossíveis” (FREUD, 1969b, p. 290).
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